
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 387, DE 2017.  

AUTOR: Deputado Carlão Pignatari

OBJETO: Classifica Adolfo como Município de Interesse Turístico. 

Após minuciosa apreciação do Grupo Técnico de Análise dos Municípios de Interesse Turístico, da Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo (fls 104/105), concluiu-se pela impossibilidade da imediata aprovação do presente projeto de lei, em razão de não se encontrar devidamente instruído conforme os termos da Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015.

Assim sendo, com o objetivo de instruir integralmente a presente propositura, na forma estabelecida na norma competente, solicitamos (nos termos do artigo 5°, inciso II, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da citada lei) ao autor da propositura que oficie à Prefeitura do Município em questão, para que nos seja remetida, com a urgência que o caso requer, a correção da documentação abaixo discriminada, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – Sobre o Fluxo Turístico o Grupo Técnico verificou que o estudo da demanda turística não está em conformidade com a exigência da Lei acima citada, necessitando ser reapresentado.

Constatou-se que o estudo não está consolidado, pois há duas pesquisas distintas, realizadas nos anos de 2016 e 2017, sem a devida tabulação, análise conjunta ou uma conclusão. Faltam informações sobre a amostra e locais pesquisados na primeira pesquisa. A amostra da segunda é relevante, porém realizada apenas no Carnaval, no ano anterior aos pleitos formulados em 2017, mas sem ser por convênio com entidade especializada, conforme exigência legal;

II – Quanto aos equipamentos e Serviços turísticos considerou-se que os meios de hospedagem tem capacidade restrita, pois, indicou um empreendimento com capacidade de 11 unidades habitacionais, sem fotografias para verificação; Também deixou de apresentar fotografias dos serviços de alimentação, impossibilitando uma minuciosa avaliação;

III – Verificou-se que sobre o Serviço de Informação Turística deixou de constar as informações sobre os horários de atendimento;

IV – Deixou de juntar memorial descritivo detalhado sobre os atrativos turísticos que evidencie que os mesmos tem expressividade para atrair turistas, conforme exigido na legislação em vigor;

V – Sobre o Plano Diretor de Turismo, não atende satisfatoriamente ao requisito pois, não detalhou os pontos fortes e fracos do município para desenvolver o turismo, estabelecimento de metas de curto, médio e longo prazos e planos de ação para que isso ocorra, além dos serviços de marketing mencionados no projeto;

VI – Sobre o Conselho Municipal de Turismo, constatou-se um conselho com baixa participação de seus membros. 

Sala das Comissões,

Deputado Gilmaci Santos

Relator

.
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